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Resumo: Neste estudo é analisado o desempenho das 
economias desenvolvidas e em desenvolvimento quan-
do adotadas as medidas de políticas de redução das 

pesquisa foram obtidos com um modelo de simulação 
do crescimento econômico em âmbito multirregional. 
As análises foram aplicadas sobre dois cenários repre-
sentando os contextos do protocolo de Kyoto e um novo 
protocolo envolvendo os países de todos os continentes. 
No primeiro caso, a política climática aplicada somente 
para os países desenvolvidos não provocou mudanças 

econômico. No segundo caso, houve uma pequena re-
dução no desempenho das economias, todavia a queda 

2
 foi expressiva. Dessa 

forma, pode-se concluir que a cooperação entre todos 

2
 pode ser 

entendida como um pré-requisito para o sucesso das po-
líticas climáticas em termos de mitigação do efeito estu-
fa sem grandes efeitos sobre o crescimento econômico.
Palavras-Chave: Política climática; crescimento eco-
nômico; bem-estar.

Abstract: This paper analyzes the implications of cli-
mate policies for reducing greenhouse gas emissions on 
the performance of developed and developing econo-
mies. The results of the research were obtained through 
a simulation model of economic growth in a multiregio-
nal context. The analyzes were applied on two scenarios 
representing the contexts of the Kyoto protocol and a 
new protocol involving the countries of all the conti-

in terms of emissions and economic performance. In the 
second case, there was a small reduction in the perfor-

2
 emission 

2
 

emissions can be understood as a prerequisite for the 
success of climate policies in terms of mitigating the 

growth.
Keywords: Climate policy; economic growth; interna-
tional trade and welfare.
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1 INTRODUÇÃO

A criação de políticas climáticas de mitigação 
surgiu após a constatação de que a quantidade de 
gases responsáveis pelo efeito estufa, emitidos na 
atmosfera, estavam bloqueando a irradiação de ca-
lor para o espaço, gerando fenômenos que carac-
terizam uma mudança no clima. Esses gases têm 
sua origem, além das causas naturais, na queima 
de combustíveis fósseis, na mudança de uso do 
solo, como fertilizantes, pecuária, desmatamento e 
queimadas. Tais aspectos foram responsáveis pelo 
aumento de cerca de 40% na concentração de gás 
carbônico na atmosfera em relação ao período pré-
-industrial (IPCC, 2015).

Diante da possibilidade de aumento das tempe-
raturas e ocorrência de fenômenos meteorológicos 
extremos, que pode colocar em risco o sistema ali-
mentar, consequentemente, a redução do bem-estar 

nas agendas de políticas públicas nas economias 
mais industrializadas, tendo como marco histórico 
o protocolo de Kyoto. Desde então, todos os deba-
tes, sejam acadêmicos ou não, têm-se pautado no 
suposto 

superação desse . Nesse contexto, o uso de 
modelos de simulação, ao permitir a modelagem 

economia, estão trazendo novas perspectivas para 
este debate. Entre elas, tem-se a análise dos efeitos 
da integração mundial do comércio e da tecnologia 
sobre a dinâmica das economias nacionais e so-

As pesquisas que estão sendo produzidas nesta 
direção têm apontado para resultados inéditos, de 
suma importância no arranjo das políticas climáti-
cas, como é o caso deste trabalho. 

-
tre meio ambiente e economia vem de longa data. 

-
tivamente otimistas, tendo por base a crença de 
que existem políticas de cunho regulatório com as 
quais podem se obter a contabilização entre cresci-
mento econômico e redução dos impactos ambien-
tais. Afora diversos outros trabalhos, têm-se os 
trabalhos de Hotelling (1931), Stiglitz (1974), So-

(2014), Bosetti et al. (2008), Verdolini e Galeotti 

(2009), Dechezlepretre et al. (2009), Edenhofer et 

e Fernandes (2014). Hotelling (1931), por exem-

relativo à escassez dos recursos aconteceria uma 
redução do seu desgaste, e o uso dos recursos na-

e Solow (1986) mostraram que o crescimento eco-
nômico não acarreta danos ao meio ambiente se 
o progresso tecnológico for maior que o desgaste 
ambiental. 

No mesmo sentido, os estudos de Kemfert 

al. (2008), Verdolini e Galeotti (2009), Souza e 
Fernandes (2014), e Dechezlepretre et al. (2009) 
concluíram que para qualquer cenário de política 
climática, os custos de mitigação são irrisórios 
para o crescimento econômico e, sobretudo, para 
o bem-estar, desde que se considere os spillovers 
tecnológicos. Edenhofer et al (2005) e Leimbach 

além dos custos relacionados às políticas de redu-
-

deradas as mudanças tecnológicas, o crescimento 
econômico pode ser garantido caso os investimen-
tos sejam redirecionados para o setor de energia 
renovável.

-
tada, do tipo Ramsey estilizado, dos modelos de 
Edenhofer et al. (2005) e Leimbach e Baumansta-

os spillovers tecnológicos embodied em um con-
texto multirregional de mudanças climáticas, com 
inserção de variáveis referentes à América Latina, 
região de suma importância para o comércio inter-
nacional.

Diante de um cenário, em que se buscam uma 
cooperação internacional para descarbonização 
da atmosfera com o objetivo de proteger o siste-

-
tes e futuras, pretende-se com este estudo somar 
esforços para o entendimento dos impactos sobre 
a economia nos âmbitos nacional e mundial das 
medidas de políticas climáticas de mitigação das 

-
mércio, a geração e as transferências de tecnolo-
gias entre as principais economias emissoras de 
GEE. Nesse sentido, este trabalho tem como foco 
central a complexidade observada no mundo real, 
cuja modelagem requer adoção de modelos multir-
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-
sionais, envolvendo economia, tecnologia e meio 
ambiente. 

Este foco na complexidade marca a nova gera-
ção de pesquisa no campo da economia ambiental, 
sendo uma abordagem ainda inédita, formada de 

-
te as técnicas de simulação. Nesta pesquisa, são 
adicionados alguns elementos novos, a exemplo 

empregados no modelo. 

Nesse sentido, este trabalho buscou, de forma 
geral, simular os efeitos das políticas climáticas 

-
cimento econômico e o bem-estar dos países de-
senvolvidos, representados pelos EUA e Europa, 
e dos países em desenvolvimento representados 
pela América Latina e China, no período de 2000 
a 2100 em um contexto de economias abertas com 
difusão de tecnologias via spillover embodied e 
disembodied

analisar o comportamento do comércio interna-
cional, do crescimento econômico e do bem-estar 
dos países desenvolvidos (EUA, Europa) e em 
desenvolvimento (América Latina, China), sem 

spillo-

vers; b) analisar o comportamento das variáveis 
econômicas: comércio internacional, crescimento 

a implantação de metas de redução da emissão de 
GEE apenas para países desenvolvidos (EUA, Eu-
ropa); e c) analisar o comportamento das variáveis 
econômicas destacadas no objetivo b, consideran-
do também a implantação de metas de redução da 
emissão para países em desenvolvimento (Améri-
ca Latina, China).

Este artigo foi dividido em quatro partes além 
desta introdução. A seguinte apresenta uma fun-
damentação teórica da relação entre crescimento, 
comércio e meio ambiente; na terceira foi exposta 
a metodologia utilizada, juntamente com a base de 
dados; em seguida têm-se a apresentação dos re-

2 O MODELO DE RAMSEY-CASS-
KOOPMANS E A INCLUSÃO DO MEIO 
AMBIENTE

representa a base teórica desta pesquisa. Neste mo-

delo, adota-se o pressuposto do planejador social, 
cujo papel é otimizar uma função de bem-estar 
econômico geracional típica, aplicando o controle 
sobre variáveis envolvidas na alocação dos fatores 
produtivos. Entretanto, no modelo RCK, as ques-

utilizou-se os modelos de Edenhofer et al. (2005) 
-

tam o anterior ao introduzirem a questão ambiental 
como uma variável endógena ao modelo.

Edenhofer et al. (2005) utilizaram o modelo 
de investimento e desenvolvimento tecnológico 
(MIND), de âmbito uniregional, para analisar a 

e os custos para atingir os ambiciosos objetivos 
de proteção do clima considerando as mudanças 

podem ser reduzidos quando consideradas as mu-
danças tecnológicas e que o crescimento econômi-
co pode ser garantido caso os investimentos sejam 
redirecionados para o setor de energia renovável. 

-
tar quando a mudança tecnológica endógena não é 
considerada.

-
pla revisão no modelo MIND, criando o Modelo 
MIND-RS. Este é um modelo dinâmico, multir-
regional de investimento e desenvolvimento, com 
spillover embodied e disembodied, do tipo Ramsey 
estilizado, cuja análise envolve necessariamente o 
uso das técnicas de simulação. Tais autores encon-
traram dois efeitos opostos em relação às perdas 
no consumo (custos de mitigação) na presença 
de acordos climáticos: i) aumentam por conta do 
crescimento econômico promovido por mudanças 

ii) reduzem no caso de mudanças tecnológicas en-

-
cas foram captadas no modelo com uma função 
de produção do tipo CES estendida por conta da 
necessidade de incorporação da energia entre os 
fatores de produção. 

do modelo de Edenhofer et al. (2005) e Leimbach e 
-

balho de Sousa e Fernandes (2014). A inovação no 
modelo reside no contexto da regionalização, sendo 
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-
dos, Europa, América Latina e China. Portanto, duas 

no caso da China, uma região em transição. Dada a 
-
-

delo, qualquer mudança na dimensão territorial pode 
produzir mudanças importantes nos resultados do 
modelo. A seguir, tem-se a descrição do modelo.

3 MODELO UTILIZADO COM BASE EM 
ADAPTAÇÕES DO MODELO MIND-RS

Por conta da linha de pesquisa e da regionali-
-
-

dos, representados pelos Estados Unidos e Europa, 
são diferenciados em seus parâmetros relativos à 

respectivamente; b) as economias menos desen-
-

cimento por conta da abundância de mão de obra 
e recursos enérgicos, além do maior potencial de 
absorção de spillovers (especialmente do tipo em-

bodied); c) os spillovers embodied ocorrem das 

-
to de variáveis de controle1; e) os spillovers tec-
nológicos desimbodied são endógenos ao modelo; 
e) em relação aos acordos climáticos, assume-se 
que para cada região há uma permissão de emissão 
e para cada unidade de recurso fóssil convertido 

permissão de emissão, de modo que a disponibi-
lidade interna de recurso fóssil deve ser menor ou 

otimização intertemporal com uma função objeti-
vo para cada região. No sentido de encontrar o óti-
mo de Pareto, o planejador social busca controlar 
o sistema a partir dos percentuais da produção des-
tinados aos investimentos e ao comércio bilateral 

de energia alocados entre a produção de bens de 
consumo e bens de capital.

Em face da dinâmica inerente aos fenômenos 
naturais, especialmente em um cenário de mu-
danças climáticas, a representação do sistema real 
envolve grande complexidade matemática. Esta 

do modelo, cuja análise requer o emprego das téc-
nicas de simulação. A simulação é o processo de 
construção de um sistema real em um ambiente 
controlado, onde podem ser feitos experimentos 
a partir da construção de cenários, em um longo 
período de tempo, com o objetivo de entender o 
comportamento do sistema ou avaliar estratégias 
de operação. Seus resultados auxiliam na toma-
da de decisão, com o conhecimento prévio de sua 

2002). Para efetuar a simulação utilizou-se o sof-

tware

3.1 Equações do Modelo

Da mesma forma que outros modelos de otimi-
zação intertemporal, a função principal a ser otimi-
zada é a de bem-estar social agregada intertempo-
ral conforme expressão (1).

W T
t=1 e L(i,t)ln C(i,t)

L(i,t)
 (1)

em que  é a elasticidade de substituição inter-
temporal, L representa a população da região que 
fornece de forma exógena o fator de produção tra-
balho e C é o consumo. 

A seguir, tem-se a descrição de outras variáveis 
importantes que fazem parte da análise do bem-
-estar.

3.1.1 Módulo produção

Yj (expressão 
2), é dado pela soma do produto total dos setores 
de bens de capital e bens de consumo.

Yj(i,t) = j(i k Kj (i,t) (i) 
L Lj (i,t) AL(i,t) L(i,t)) (i) 

E Ej (i,t)AE (i,t) L(i,t)) (i)]
1
(i)  j  {C,I} (2)

em que  é a elasticidade de substituição; m é o 
parâmetro que representa o peso dos insumos no 

produto total;  é a produtividade total dos fatores; 
K é o estoque de capital; AL é a produtividade ou 

AE -
ciência energética; e m,j é a parcela dos fatores de 
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produção (participação do fator m no setor j) que 
foi utilizada como parâmetro de otimização, sendo 
obtido da seguinte forma:

m,j m,j  m  {L,E} (3)

à disponibilidade interna de bens de capital e de 
bens de consumo. No setor de bens de capital, a 
disponibilidade interna desses bens é dada pela ex-
pressão (4).

Dj(i,t) = Yk(i,t r Xk(r,i,t r Xk(i,r,t) - Iren(i,t) - Inf (i,t) (4)

em que Dj(i,t) representa os bens investimentos 
(de capital) domésticos disponíveis, Yk(i,t) é a pro-
dução doméstica de bens de capital, Xk(r,i,t) são as 

Xk(i,r,t) Iren(i,t) 
é o capital utilizado pelos investidores domésticos 
no setor de energia renovável, e Inf (i,t) é o setor 
de energia restante. 

A quantidade de capital destinada ao mercado 

Xk(r,i,t) = (1-sYk(i))* Yk(i,t) (5)

em que sYk(i) refere-se ao percentual do capital 
destinado ao mercado interno, sendo um parâme-
tro de controle para otimização da função utilida-
de.

para os setores: de produção de bens de capital, 

de transformação de energia fóssil, conforme ex-
pressão (6).

K
.

j(i,t) = Ij(i,t j(i)]*[Dj(i,t)]  j
 {C,Q,f,I} (6)

em que K
.

j(i,t) é a parcela do capital distribuído, 
Ij(i,t) é o investimento doméstico no setor, j(i) é a 
taxa de depreciação do capital, e Dj(i,t) é a dispo-
nibilidade interna de capital ou capital acumulado 
na economia. 

Da parcela de capital distribuído, tem-se as 
quantidades destinadas para os setores de capital 
(IK), bens de consumo (IC), energia fóssil (If ), e 
extração (IQ) conforme descrito abaixo: 

IK (i, t) = sK * Ij(i,t) (7)

IC (i, t) = sC * Ij(i,t) (8)

If (i, t) = sf * Ij(i,t) (9)

IQ (i, t) = sQ * Ij(i,t) (10)

em que sK, sC, sf, sQ são os parâmetros percentu-
ais exógenos da disponibilidade interna de capital, 
os quais foram empregados como parâmetro de 
controle para otimização da função de bem-estar. 

No setor de bens de consumo, a produção do-
méstica dos bens (Yc

(Im -
tam na disponibilidade interna de bens de consu-
mo ilustrada pela seguinte expressão:

D(i,t) = (Yc(i,t rXI (r,i,t rXI (i,r,t) (11)

Essa disponibilidade interna de bens de con-
sumo é distribuída entre os setores de consumo 

C(i,t) = sDc(i)*Dc(i,t) (12)

CrdL(i,t) = sDc rdL(i)*Dc(i,t) (13)

CrdE(i,t) = sDc rdE(i)*Dc(i,t) (14)

XC(i,r,t) = 1 - sYc(i)*Yc(i,t) (15)

em que C(i,t), CrdL(i,t), CrdE(i,t), XC(i,r,t) são as 
quantidades de bens de consumo destinadas para 
os setores de consumo, P&D, e para exportação 
respectivamente. sDc(i), sDL(i) e sDE(i) são pa-
râmetros percentuais exógenos da disponibilidade 
interna de bens de consumo; e  são parâmetros per-
centuais da produção de bens de consumo destina-
do para o mercado interno. Estes parâmetros foram 

bem-estar.

Conforme Edenhofer, Bauer e Kriegler (2005) 
-

tos em P&D (rdm), e os spillovers tecnológicos 
spm(i,t
tal como na expressão abaixo:
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Am(i,t m(i) 
rdm(i,t)

Yc(i,t)+ YI(i,t)

m

Am(i,t) + spm(i,t)  m  {L,E} (16)

em m(i) que é a produtividade dos investimentos em 
m; m é um 

do setor de P&D na produtividade dos fatores; YC 
é o produto do setor de bens de consumo; e YI é o 
produto do setor de bens investimento (ou de capital).

XI (r.i), da região r 
(países desenvolvidos) para a região i (países em 
desenvolvimento), m  {L,E}, geram os spillo-

vers tecnológicos embodied -
-

pressão 17).

spm(i,t
r
[

XI(r,i,t)

KI(i,t)
m(Am(r,t) - Am(i,t))] : Am(i,t) < Am(r,t)

0 : Am(i,t) < Am(r,t)
 (17)

em que  descreve a intensidade do spillover 
e  é uma medida de elasticidade do spillover de 
investimentos estrangeiros. 

3.1.2 Módulo controle do capital

Foi introduzido no modelo original um módulo de 
-

sK = x (18)

sC = (1 - x)*c1 (19)

sf = (1 - (x + sC))*c2 (20)

sQ = 1 - (x + sC + sf ) (21)

em que sK, sC, sf, sQ representam o percentual da 
disponibilidade de capital para ser acumulado, c1 
e c2 são quantidades de capital efetivamente uti-
lizadas no setor de bens de capital. Cabe ressaltar 

ótimo para função de bem-estar.

3.1.3 Módulo controle do consumo e P&D

Da mesma forma que antes, esta parte se difere 
do modelo original, pois foi inserido um módulo 

para controle do consumo representado pelas ex-

sYc(i) = x (22)

sDL(i) = (1 - x)*d1 (23)

sDE(i) = (1 - x + sDL) (24)

em que sYc, sDL(i), sDE(i) mostram o percentual 
da disponibilidade interna de bens de consumo a 
serem consumidos e destinados para os setor de 

capital, e d1 é a quantidade de bens de consumo 
utilizadas efetivamente para o consumo, os quais 
foram utilizados como parâmetros de controle. 

3.1.4 Módulo energia

pela expressão (25), é constituída pelas energias 
fóssil, renovável e energia não fóssil.

E(i,t)=Ef(i,t)+Eren(i,t)+Enf (i,t) (25)

em que E(i,t) Ef 
(i,t), o setor de energia fóssil; Eren(i,t), o setor de ener-
gia renovável; e Enf (i,t), o setor de energia não fóssil.

dada por uma função de produção CES expressa 
da seguinte forma:

Ef  (i,t f (i f

k 
k

f 
(i,t) + f

PE 
(D(i)*PE(i,t) ]

1

 (26)

em que f é a produtividade total dos fatores 
do setor de energia fóssil da região i; f

k
, o peso 

do fator capital; k
f 
(i,t), o estoque de capital do 

setor de energia fóssil na região i no tempo t; f, 
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a elasticidade de substituição; f

PE
, o peso do fa-

tor energia primária fóssil; D(i), a eficiência do 
fator energia primária fóssil na região i; e PE(i), 
o fator de energia primária fóssil para a região i 
no tempo t, sendo este determinado pela relação 
entre k(i,t), fator de conversão de carbono em 
joule, e Q(i,t) que é a extração de recurso fóssil 
(expressão 27).

PE(i,t) = k (i,t) * Q(i,t) (27)

Por sua vez, a capacidade de extração de recur-
so fóssil é obtida a partir da seguinte expressão:

Q(i,t) = k (i,t) * KQ(i,t) (28)

em que k (i,t) é a produtividade do estoque de ca-
pital no setor de extração da região i no tempo t; e, 
KQ o estoque de capital do setor. 

A produtividade do estoque de capital do setor 
learning by doing -

presentada pela expressão (29).

(i,t +1) = (i,t)[1+ (i)max - (i,t) 
 
] (29)

em que (i)
max

 é a produtividade máxima do se-
tor de extração na região i; (i,t), a produtividade 
marginal; z, o período de tempo; v(i), o inverso da 
taxa de aprendizagem; e , o fator de amorteci-
mento da aprendizagem. 

A expressão (30) ilustra os custos marginais de 
extração. Eles são derivados da curva de Rogner2.

mC(i,t) = 1 + 2

1

4cQ(i,t)

3
(i)  (30)

em que X1, X2 e X3 são parâmetros da curva de cus-
to marginal de extração3 da região i; X4, um pa-
râmetro de custo marginal da curva de extração; 
cQ, a quantidade acumulada de extração dada pela 
expressão (31) com z representando períodos de 
tempo.

cQ(i,t) = cQ(i,t-1) + zQ(i,t) (31)

A disponibilidade interna de recurso fóssil, por 
sua vez, é obtida da seguinte forma: 

DQ(i,t) = Q(i,t r XQ(r,i,t) (32)

em que DQ é a disponibilidade interna de recurso 
fóssil, Q é a quantidade de recurso fóssil extraída, 
e XQ é a exportação de recurso fóssil dado pela 
expressão (33). 

2 A curva de Rogner descreve os custos de extração em relação à 

quantidade extraída sem a distinção entre recursos e reservas. À 

medida que forem extraídas unidades do recurso fóssil acontecerá 

seu esgotamento e maiores serão os custos para extração. Em 

contrapartida, a descoberta de novos recursos (possibilidade de 

substituição) pode reduzir o eventual esgotamento dos recursos 

3 As fontes para obtenção dos parâmetros estão discriminadas no Quadro 2.

XQ(i,t) = (1- sQ) * Q(i,t) (33)

em que XQ é a exportação de recurso fóssil, sQ o 
percentual da produção de recurso fóssil que não 
sai do país, o qual representa um parâmetro de 
controle para otimização da função de bem-estar, e 
Q a quantidade de recurso fóssil extraída no país.

vintages capital4 (V) ativos e a 
carga de fatores (l) acumulados no passado, con-
forme a expressão:

Eren(i,t l( )V( )w ( ) (34)

em que  são períodos de tempo; w, um fator de 
ponderação (peso) que representa a parte ainda ati-
va dos vintages da produção de energia renovável. 
Cada vintage capital5 é colocado em função dos 
investimentos em energia renovável. 

Nesse setor, o vintage capital está em função dos 
investimentos em energia renovável e dos custos 
desses investimentos expresso da seguinte forma: 

V(i,t +1) = z 
Iren(i)

fC(i) + k'(i,t)
 (35)

em que fC(i) representa o custo mínimo do inves-
timento; e k'(i,t), o custo variável do investimento 
da região i no tempo t.

4 Modelos de vintage capital são caracterizados por taxas de 

depreciação não exponenciais e podem incorporar learning-

by-doing, ou seja, se em diferentes períodos, as máquinas e 

separadas possuírem distintas taxas de depreciação tem-se, nesse 

caso o vintage capital (BENHABIB e RUSTICHINI, 1991).

5 Conforme demonstrado pela expressão (10) no setor de energia 

renovável.
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Da mesma forma que no setor de extração, a 
variação tecnológica endógena é baseada na acu-
mulação de capacidade instalada cN, conforme 
expressão (36).

cN(i,t) = cN(i,t - 1) + V(i,t) (36)

-
novável muda conforme os custos de investimen-
to, de modo que:

k'(i,t) = k'(i,t)
- (i)cN(i,t)

cN(i,0)  (37)

em que (i) representa o parâmetro de apren-
dizagem na área de energia renovável da região i.

de biomassa tradicionais sendo ofertada exogena-
mente. 

3.1.5 Módulo emissões

uso do solo e a queima de combustíveis fósseis foi 
obtida a partir da seguinte expressão:

EM(t iQ(i,t) + LU(t) (38)

em que Q(i,t)
de combustíveis fósseis, e LU

partir da mudança no uso do solo. Estas últimas 
podem ser ilustradas a partir da expressão (39).

LU(i,t) = * LU(i,t - 1) (39)

em que LU(i,t) -
ça do uso do solo no período atual,  é a variação 
percentual da mudança no uso do solo; e LU(i,t - 
1) é a emissão a partir da mudança no uso do solo 
no período anterior.

3.1.6 Módulo controle de energia

Este módulo adapta o modelo original de forma 

expressão (40). 

NEM = DQ + SP (40)

em que NEM DQ a dispo-
nibilidade interna de recurso fóssil e SP o saldo de 
permissão de emissão.

-

XP(i,t) = (1 - xP)*P(i,t r XP(i,r,t) (41)

em que XP(i,t)
xP

-
tro de controle, P

países estão poluindo menos que a meta estabe-

-
tros que possuem um nível de emissão superior ao 
permitido. Assim, surge um saldo de permissão de 

SP(i,t)) que vai ser negociado no mer-
cado (expressão 42).

SP(i,t) = P(i,t) - XP(i,t r XP(r,i,t) - DQ SPt-1 (42)

em que P
exogenamente, XP(i,t) -

XP(r,i,t) as importa-
DQ a disponibi-

lidade interna de recurso fóssil. 

pelos países é dado por: 

T(i,t) = P(i,t) - XP(i,t r XP(r,i,t) (43)

em que T é o teto permitido para emissão, P são as 

XP(i,t)
do país, e XP(r,i,t)

3.2 Dados, calibração e otimização do modelo

A calibração é uma etapa crucial da construção 
de modelos de simulação representativos da reali-

e os valores dos parâmetros devem ser coerentes6 
6 Em alguns casos, os valores podem ser obtidos a partir de bases 

papers
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com os valores reais, assim como as trajetórias 
temporais produzidas na simulação. Tais valores 
devem ser fundamentados em uma teoria ou evi-
dências empíricas. Com relação aos parâmetros de 

alocados para o comércio, investimentos e para 
o uso de recursos enérgicos, os mesmos foram 
obtidos pelo critério de otimização da função de 
bem-estar social de cada região. A função objetivo 
maximizada é descrita pela expressão (1), com a 
restrição de que os parâmetros percentuais variem

uso da intuição, pois dada a diversidade de parâmetros contida no 

modelo, inevitavelmente haverá parâmetros para os quais ainda 

não existe qualquer referência empírica ou teórica. Neste caso, se 

 entre 0 e 1. Então, o modelo é simulado de for-
ma interativa e contínua até que os valores dos pa-
râmetros de controle correspondam aos objetivos, 
ou seja, de tal forma que o bem-estar alcance uma 
trajetória ótima. Este procedimento de otimização 
segue a mesma linha sugerida por Souza e Fernan-
des (2014) e difere dos que foram utilizados pelos 
demais autores.

A Tabela 1 apresenta os valores iniciais das va-
riáveis, na qual são indicadas as fontes usadas na 
obtenção de cada um dos valores.

Variáveis Europa EUA China
América 

Latina
Fonte

9,26 10 1,19 1,52

0,88 0,28 1,26 0,51

0,37 0,33 0,04 0,037

Estoque de capital no setor de bens de consumo (ad hoc) 0,46 0,87 0,054 0,064 ad hoc

1,4 1,6 0,27 2,8

0,95 1,67 1,13 0,87

0,03 0,01 0,02 0,02

0,02 0,005 0,002 0,04 Comtrade

Produtividade total do fator (setor industrial) 0,34 0,45 0,42 0,33 Leimbach (2010)

0,5 0,8 0,02 0,85 Leimbach (2010)

5,24 3,45 0,64 2,55 Leimbach (2010)

Produtividade total do fator (setor de energia fóssil) 3,12 3,82 13,0 3,55 Leimbach (2010)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

3.3 Cenários Simulados

Na construção dos cenários, buscou-se aque-
les mais representativos da realidade econômica 

inseridas, no caso em análise os Estados Unidos 

desenvolvimento e em transição, respectivamente.

Com esta diversidade na dimensão regional, 
torna-se possível a criação de um maior leque de 
possibilidade em termos de acordos climáticos in-
ternacionais. Quanto maior a diversidade regional 
maior a diversidade dos impactos da mitigação 
sobre o crescimento e o bem-estar econômico. 

as mudanças tecnológicas como um dos fatores 
primordiais que interferem na relação entre cres-
cimento econômico e mudanças climáticas. Em 
ordem com esses dois aspectos de relevância para 

-
nidos os seguintes cenários:
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Cenário baseline (CBE): este cenário re-

2
, combinado com a ausência 

de mudança tecnológica (ausência de spillover 
embodied e desimbodied). Este cenário não é 
realista. Sua função é produzir a contraprova a 

-
lógicas, acordos climáticos e crescimento eco-
nômico em um contexto multirregional. Para 
a análise desse cenário, foi desativado o parâ-
metro spm (i,t) da expressão (17) bem como da 

Unidos, Europa, América Latina e China).

Cenário 1 (CEP-1): este cenário de política cli-

iniciais do Protocolo de Kyoto, que impunha res-
-

mente a Europa e os EUA devem cumprir metas de 

a região desenvolvida, mantendo-se desabilitado o 
parâmetro spm (i,t) da expressão (17).

Cenário 2 (CEP-2): Nesse cenário de políti-

desenvolvimento e em transição) devem cumprir 

protocolo climático que vem sendo debatido. Nes-
se cenário, a expressão (43) foi ativada para todas 

-
tina e China), mas manteve-se desabilitado o pa-
râmetro spm (i,t) da expressão (17) de todas elas. 

com impactos potencialmente mais severos sobre 
o crescimento econômico. Este é o tipo de cenário 
que pode exacerbar os efeitos do aumento da di-
versidade regional.

4 RESULTADOS

A seguir foram apresentados os resultados das 
-

rou-se um cenário onde a política climática foi im-
plementada apenas para os países desenvolvidos 
(CEP-1), como proposto inicialmente pelo proto-
colo de Kyoto, em contexto com mudanças tecno-
lógicas (spillovers).

A política climática adotada foi de redução de 
55% dos níveis atuais de emissão, uma média do 
percentual apresentado no décimo nono relatório 
produzido pelo IPCC para manter os níveis de 
temperatura em no máximo 2oC acima dos níveis 
pré-industriais. Esta medida foi imposta somente 
aos países desenvolvidos que neste trabalho são 
descritos pela Europa e Estados Unidos.

Ao se comparar os cenários CEB (cenário 

países não foi sensível à redução nos níveis de 
-

gumentos apresentados para a não participação 
dos acordos climáticos globais é a redução no 
PIB, estimado pela literatura entre 1 e 3%, o que 
por consequência acarreta na redução do bem-
-estar (STERN, 2007). Entretanto, considerando 

obtido sugere que a implementação de restrição 

em Sousa e Fernandes (2014), que o argumento 

acordos internacionais de redução de emissão 
pode ser exagerado.

Estados Unidos e Europa (CEP-1).
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Este inexpressivo impacto da mitigação so-
bre o crescimento econômico mundial pode ser 
entendido, nos termos propostos pelo modelo, 

-
les reside nos efeitos das mudanças tecnológicas 
(efeito spillovers), que podem contrabalançar 
os efeitos da mitigação; fato este já constatado 
nos primeiros modelos do tipo MIND. Paralela-
mente, os países desenvolvidos apresentam um 
histórico de redução da dependência relativa de 
setores fósseis sobre a produção, o que ajuda 

sobre o crescimento de suas economias. Além 
-

ciência alocativa do comércio internacional, 
diminuindo a importância do uso de recursos 
enérgicos (assim como do demais recursos) na 
promoção do crescimento econômico. Somando 
a isso, o potencial de crescimento da América 
Latina e, principalmente, da China, não foram 

como o potencial de crescimento 

No que se refere às demais variáveis indicado-
ras de mudanças econômicas, a exemplo do co-
mércio internacional e do bem-estar, os impactos 

-
das foram igualmente inexpressivos, não havendo 
assim custos de mitigação. As Figuras 2, 3 e 4 sin-
tetizam estes resultados.

-
rado sobremaneira, pode-se concluir que a mi-
tigação restrita aos países desenvolvidos em 
um contexto de mudanças tecnológicas é efeti-
vamente pouco relevante no que diz respeito a 
seus impactos sobre a dinâmica econômica dos 
países em cenário de livre comércio. Tudo indi-
ca que o maior peso sobre o crescimento econô-
mico em contexto de mudança tecnológica e de 
livre comércio não estão apoiadas efetivamente 
no consumo de energia fóssil dos países desen-

-

determinados setores, mas no âmbito nacional 
não se observam custos de mitigação.

-
ção de GEE para Estados Unidos e Europa (CEP-1).
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

GEE para Estados Unidos e Europa (CEP-1).

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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de GEE para Estados Unidos e Europa (CEP-1).

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A partir desses resultados, observou-se que o 
temor manifestado pelos países desenvolvidos nos 
debates sobre os custos de mitigação pode estar 
vinculado a interesses políticos e não propriamente 
econômicos, visto que a mitigação pode efetivamen-

dos setores extrativistas nos países desenvolvidos.

Se do ponto de vista puramente econômico os 

-
-

econômico das demais, menos desenvolvidas e, 
especialmente, da economia chinesa, representa 

-
nitiva, portanto, exige o envolvimento de todas as 

climáticos. Nesta pesquisa, adotou-se a hipótese 
que o grau de diversidade regional pode interferir 
sobremaneira na relação entre mitigação e cresci-
mento econômico no âmbito mundial. Talvez seja 

possível alcançar determinado nível de controle de 

custos de mitigação por conta exclusivamente das 

(CEP-2) é justamente analisar esta questão.

Sendo assim, com esse cenário pode-se demons-
trar a importância da cooperação entre os países, o 
que já foi apontado por outros autores, a exemplo 
de Edmonds (2012), os quais chegam ao consenso 

para alterar o atual cenário de mudanças climáticas, 
sendo fundamental a aplicabilidade de uma política 

maior número de participantes, o que aumenta a 

este tipo de acordo, mas é justamente esse maior 
grau de heterogeneidade o fator crucial para mini-
mizar os custos de mitigação, mesmo em um cená-
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Do ponto de vista dos países em desenvolvi-
mento ou transição, o crescimento econômico é 
visto como o caminho para reduzir a pobreza e as 
desigualdades, problemas considerados no momen-
to mais graves do que os de natureza climática. A 
China é um exemplo da importância do crescimen-
to econômico para a transformação de uma região 

países relativamente menos desenvolvidos temem 

de GEE comprometam tanto o desenvolvimento in-
dustrial, quanto o crescimento da renda per capita. 

Não obstante, este medo vem sendo superado 
e, recentemente, os países vêm discutindo a pos-
sibilidade de implantação de uma política climáti-
ca universal. E sobre essa perspectiva, o presente 
trabalho cria um cenário (CEP-2) impondo um 
compromisso de redução de emissão universal, ou 
seja, tanto os países desenvolvidos quanto os em 

níveis de emissão.

A Tabela 2 ilustra os efeitos da política de re-
-

compromissos também para os países em desenvol-
vimento, tem-se uma redução da taxa de crescimen-

o cenário base (CEB). Em termos absolutos, a Chi-
na apresentou uma queda maior, seguida dos EUA, 
Europa e América Latina. Mas, é importante ob-

-
quenas, corroborando a hipótese de que uma maior 

comerciais pode minimizar os efeitos da mitigação.

PIB dos países desenvolvidos e dos pa-
íses em desenvolvimento no CEB e no 
CEP-2, no período de 100 anos

PIB (trilhões de US$)

Europa EUA China
América 

Latina

CEB 2,859 3,941 3,486 3,136

CEP-2 2,846 3,915 3,457 3,128

Diferença -0,013 -0,026 -0,029 -0,008

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

-
pital tanto dos países desenvolvidos como dos paí-
ses em desenvolvimento apresentaram uma peque-
na redução, conforme valores contidos na Tabela 3. 

de US$ 0,01 trilhão), seguida dos Estados Unidos 
-
-

contexto sem progresso tecnológico 
(CEP-2) no período de 100 anos

Exportações de bens de capital (trilhões de US$)

Europa EUA China
América 

Latina

CEB 1,515 1,800 1,177 0,413

CEP-2 1,509 1,792 1,167 0,412

Diferença -0,006 -0,008 -0,010 -0,001

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

um comportamento semelhante. Nesse caso, o país 

Latina tiveram uma redução percentual relativamen-
te baixa comparada a dos outros países (Tabela 4).

-

um contexto sem progresso tecnológico 
(CEP-2) no período de 100 anos

Exportações de bens de consumo (trilhões de US$)

Cenários Europa EUA China
América 

Latina

CEB 0,643 1,359 1,111 0,725

CEP-2 0,640 1,347 1,102 0,723

Diferença -0,003 -0,012 -0,009 -0,002

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A política de redução de emissão, quando apli-
cada tanto aos países desenvolvidos quanto aos paí-
ses em desenvolvimento, causou uma considerável 
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redução nos níveis de emissão para todos os países 

tiveram as maiores quedas em seus níveis de emis-

2
, 

respectivamente. A China teve seus níveis de emis-
-

2
. A Améri-

toneladas ao longo do período analisado (Tabela 5).

2
 dos 

países desenvolvidos e dos países em 
desenvolvimento no período de 100 
anos

Nível médio de emissões (Milhões de toneladas de CO
2
)

Europa EUA China
América 

Latina

CEB 2,80 3,23 2,48 2,02

CEP-2 0,27 0,91 0,59 0,82

Diferença 2,53 2,31 1,88 1,19

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

-

pode ser que nos primeiros períodos de simulação 
-

de energia fóssil na produção consumiu os créditos 

países foram obrigados a se ajustarem ao limite de 

Com esses resultados, tem-se a indicação de 
que a efetivação de um acordo mundial, envolven-

é o caminho mais promissor em termos de polí-
ticas climáticas. Mesmo na suposição de que não 
existe avanço na produtividade da mão de obra, a 

2
 tem impacto pouco 

expressivo sobre o crescimento econômico, visto 
que os ganhos do comércio, aliados aos investi-
mentos atuais em energia renováveis, representam 
uma fonte de crescimento muito mais expressiva 
do que o consumo de energia fóssil. Assim sendo, 
no âmbito do modelo proposto nesta pesquisa, po-

ponto de vista econômico, uma alternativa absolu-
tamente factível, salvo interesse de grupos particu-
lares que lucram com o consumo de energia fóssil. 

-
ro que as outras fontes do crescimento sobrepujam 

extrapolar a dimensão produtiva, indo para o campo 
do bem-estar, os efeitos da restrição são menos im-
pactantes, quase desprezíveis, conforme indicam as 
trajetórias simuladas do indicador de bem-estar eco-
nômico mostradas na Figura 5. Nenhum dos países 

a restrição com participação de todos os países em 
quase nada afetou a otimização temporal da função 
consumo das famílias nesses países.

-
do uma política global de restrição de emissão de GEE, no período de 100 anos 
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Cabe ressaltar que os benefícios ambientais 
gerados pela redução da concentração de ga-
ses de efeito estufa, responsável pela mudança 
climática, não foram integrados à análise. Con-
tudo, conforme é bem sabido, são inúmeros os 
benefícios ambientais relacionados à redução da 
concentração dos gases de efeito estufa na at-
mosfera. E o bem-estar humano está relacionado 
não somente às variáveis de natureza econômi-
ca, mas também à disponibilidade dos serviços 
ecossistêmicos, a exemplo da provisão, regula-
ção, suporte culturais etc. que avançam natural-
mente com a melhoria da qualidade ambiental.  
Se fossem consideradas as externalidades posi-
tivas sobre o bem-estar econômico, com certeza 

decorrentes de políticas climáticas de âmbito 
mundial.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A elaboração e aplicabilidade de políticas cli-
máticas de mitigação dos gases de efeito estufa 
tem se confrontado com o dilema entre crescer e 
aumentar a concentração dos gases de efeito es-
tufa na atmosfera, ou parar de crescer e estabili-
zar o nível de GEE presente na mesma. Somado 
a isso, considera-se também o custo que envolve 
a implementação das metas de redução de emis-
são e seus efeitos sobre o bem-estar.

Em tese, parece haver de fato um  en-

Mas, estudos recentes têm apontado, dentre eles 
o presente, em outra direção, indicando a possi-
bilidade de implementação de políticas de con-

esta conclusão reside no fato de que o avanço 
tecnológico, disseminado a partir do comércio 
internacional, juntamente com as tecnologias 
limpas que estão se difundindo, representa uma 
fonte de crescimento tão primordial quanto à 
oriunda do consumo de recursos fósseis.

crença comum de que a restrição do uso de ener-
gia fóssil pode barrar o crescimento econômico, 
é produto da aplicação de modelos de simulação 
que vêm se difundindo em economia ambiental. 
Esses modelos viabilizam a análise das comple-

-
bientais, captando a dinâmica evolutiva entre as 

-
tais. Por conta dos resultados gerados por esses 
modelos, percebeu-se que as causalidades dinâ-
micas entre o comércio exterior e a produtivida-
de poderiam minimizar o uso de energia fóssil 
como fonte de crescimento econômico. 

As externalidades positivas da mitigação não 
foram incluídas na função de bem-estar econô-
mico. Assim, levando em conta que a implemen-
tação de um acordo mundial não compromete 
sobremaneira o crescimento econômico e que 

considerar que, do ponto de vista social, não faz 
sentido resistências contra as políticas de con-

política precisa ser incentivada e, priorizada na 
agenda governamental de qualquer país.
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